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	 INTRODUÇÃO

O desafio posto abrange transformar unidades de 

saúde em espaços docente-assistenciais, com isso, 

médicos de hospitais gerais, responsáveis diariamente 

pelos pacientes internados (rotina de enfermaria), as-

sim como médicos que atuam no setor de emergência 

ou em equipes de saúde da família, com atuação na 

comunidade e até em centros de referência de especia-

lidades, mudem sua prática exclusiva assistencial para 

docente-assistencial. Estes médicos que se dedicavam 

exclusivamente à assistência, iniciam atribuições de en-

sino, às vezes contra sua vontade ou vocação, devido 

ao aumento de escolas médicas e implantação de pro-

gramas de residência médica.

No Brasil, após a publicação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para graduação em medicina 

(Brasil, 2001; Brasil, 2014), o ensino médico passa a 

ser desenvolvido nos três níveis de atenção com ênfase 

no internato médico, supervisionado por médicos do 

serviço, os preceptores. Somado a isso, houve um au-

mento do número de escolas médicas, provocado por 

uma combinação de fatores relacionados a demandas 

de saúde pública, políticas governamentais, interesses 

econômicos e a expansão do ensino superior no país. 

Os principais fatores incluem a necessidade de atender 

a um número crescente de pessoas no Sistema Único 

de Saúde (SUS) que motivou a formação de mais mé-

dicos, especialmente em áreas com escassez de profis-

sionais, como regiões Norte e Nordeste; a Política do 

programa “Mais Médicos”, lançado em 2013, como 

resposta à falta de médicos em diversas regiões do 

Brasil, que incentivou a abertura de escolas médicas, 

principalmente no setor privado, em que muitas ins-

tituições viram na criação de cursos de medicina uma 

oportunidade lucrativa devido à alta demanda por va-

gas e mensalidades elevadas. Atualmente, o Brasil con-

ta com 374 cursos de graduação em medicina (Brasil, 

2013; Roberti, 2016).

Embora a ampliação tenha trazido benefícios, 

como maior capilaridade do ensino médico, também 

gerou desafios significativos, como a qualidade do en-

sino e a supervisão insuficiente em cenários de prática.

Na maioria das vezes, o médico do setor ne-

cessita adaptar-se ao cotidiano de ensinar enquanto 

presta assistência e, para tal, deve dispender mais tem-
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po, além de desenvolver de habilidades pedagógicas. 

Torna-se premente a formação pedagógica de precep-

tores, assim como o desenvolvimento de tecnologias 

educacionais mais acessíveis para ensino, como vídeos 

educativos e palestras curtas, para facilitar o aprendiza-

do em cenários clínicos com alta carga assistencial, sem 

tempo para o aprimoramento de uma discussão clínica. 

Um outro fator preocupante é a inexperiên-

cia de médicos recém-formados, visto que no Brasil, tão 

logo o egresso de curso médico termine sua graduação, 

ele é registrado do Conselho Regional de Medicina para 

atuação em postos de trabalho que não exigem uma 

pós-graduação, são médicos saindo da adolescência com 

a vida (dos outros) nas mãos (Rego, 2012), com autoriza-

ção para realizar atendimentos em Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), Unidades de Pronto Atendimento (UPA) e 

até em enfermarias, muitas vezes sem nenhum processo 

seletivo e sem vínculo empregatício. O vínculo tem se 

tornado precário e terceirizado sob gestão de Organiza-

ções Sociais (OS), empresas jurídicas de direito privado, 

sem fins lucrativos (Brasil, 1998).

Espera-se, como contrapartida à utilização do 

cenário de prática assistencial municipal ou estadual, 

que a escola médica assuma a formação pedagógica de 

preceptores do serviço e às vezes, técnica, como exem-

plo uma atualização de protocolos clínicos. 

As estratégias para um ensino médico de quali-

dade para estudantes e residentes, em todos os cenários 

de prática, encontram-se descritas a seguir:  

- Definição de objetivos de aprendizagem e de 

competências para a atuação do egresso da 

graduação e da residência médica, com metas 

claras e alinhadas aos currículos, com responsa-

bilização pela saúde da população. Assim como, 

sua divulgação incessante aos gestores respon-

sáveis pelas unidades de saúde, pois em alguns 

casos parece haver total descompasso entre o 

ensino e a assistência (Brasil, 2014; Brasil, 2021);

- Criação de trilhas formativas específicas, 

onde a escola médica se responsabilizasse pelo 

território ou município onde está inserida, ali-

nhada às sociedades médicas científicas para 

auxiliar as atualizações técnicas dos precepto-

res, residente e internos, de acordo com a Po-

lítica Nacional de Educação Permanente, que 

ajuda os profissionais a entender e atender às 

necessidades de saúde da população (Brasil, 

2013a);

- Treinamento de preceptores, com oportuni-

dades de desenvolvimento pedagógico para 

médicos preceptores, com ferramentas especí-

ficas para facilitar o ensino, como uma política 

nacional;

- Expectativas no credenciamento: Criar pa-

drões mais detalhados nas exigências de certi-

ficação e/ou acreditação de unidades de saúde 

que realizam ensino dos três níveis de atenção, 

garantindo que a estrutura e os profissionais se-

jam adequadamente preparados para o ensino.

	 CONCLUSÕES

Para que os desafios continuem, mas alinhados 

permanentemente ao planejamento e à implantação de 

soluções e estratégias, é imperativa a supervisão cons-

tante, com análise de indicadores de qualidade e feedba-

ck nos locais de prática para identificar e corrigir fragili-

dades. Essas supervisões são realizadas ora de forma in-

terna, por docentes da escola médica e supervisores dos 

programas de residência médica, ora externa, pelo INEP/

MEC e pela CNRM, mas é importante que o Brasil crie 

uma Política Nacional de avaliação e acompanhamento 

do ensino médico alinhada a diversas organizações de 

ensino e saúde, com atuação constante e imediata.

A B S T R A C TA B S T R A C T

The article by Sweigart et al. presents concerns, challenges, and proposals for the current situation, both nationally and internationally, 

and the need for a diversity of medical care practice scenarios that simultaneously develop teaching abilities. Medical education is now 

conducted outside the university-affiliated teaching hospital, often in the so-called community or general hospitals dedicated to patient 

care. In Brazil, most of these hospitals are under municipal or state management.
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